

  [image: image]




  
[image: Images]





  [image: Images]




  © 2003 by Bernard Charlot




  

    © Direitos de publicação




    CORTEZ EDITORA




    Rua Monte Alegre, 1074 – Perdizes




    05014-001 – São Paulo – SP




    Tel.: (11) 3864-0111 Fax: (11) 3864-4290




    cortez@cortezeditora.com.br




    www.cortezeditora.com.br


  




  Direção




  José Xavier Cortez




  Editor




  Amir Piedade




  Preparação




  Alessandra Biral




  Revisão




  Alessandra Biral


  Alexandre Ricardo da Cunha




  Edição de Arte




  Mauricio Rindeika Seolin




  Ilustração de capa




  Antonio Carlos Tassara de Padua




  Produção Digital




  Hondana - http://www.hondana.com.br




  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)




  

    Charlot, Bernard




    A mistificação pedagógica [livro eletrônico] : realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação / Bernard Charlot ; tradução Maria José do Amaral Ferreira. -- São Paulo : Cortez, 2014. -- (Coleção docência em formação : saberes pedagógicos / coordenação Selma Garrido Pimenta)




    2 Mb ; e-PUB




    Título original: La mystification pédagogique.




    ISBN 978-85-249-2223-7




    1. Educação – França. 2. Sociologia educacional – França I. Pimenta, Selma Garrido. II. Título. III. Série.




    

      

        	

          14-08069


        



        	

          CDD-370.1


        

      


    


  




  Índices para catálogo sistemático:




  

    

      	

        1. Educação: Teorias


        2. Educação: Teorias educacionais


      



      	

        370.1


        370.1


      

    


  




  Publicado no Brasil – 2014




  
[image: Images]





  Para o arco-íris dos meus filhos e netos franceses, brasileiros, japoneses, suecos:




  Frédéric


  Emmanuel


  Anne-Lise


  Yan


  Ygor


  Adrianna


  e


  Manon


  Mila


  Enzo


  Yuji


  Elliot




  (Aracaju, 14 de abril de 2013)




  
AOS PROFESSORES





  A Cortez Editora tem a satisfação de trazer ao público brasileiro, particularmente aos estudantes e profissionais da área educacional, a Coleção Docência em Formação, destinada a subsidiar a formação inicial de professores e a formação contínua daqueles que estão em exercício da docência.




  Resultado de reflexões, pesquisas e experiências de vários professores especialistas de todo o Brasil, a Coleção propõe uma integração entre a produção acadêmica e o trabalho nas escolas. Configura um projeto inédito no mercado editorial brasileiro por abarcar a formação de professores para todos os níveis de escolaridade: Educação Básica (incluindo a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio), a Educação Superior, a Educação de Jovens e Adultos e a Educação Profissional. Completa essa formação com os Saberes Pedagógicos.




  Com mais de 30 anos de experiência e reconhecimento, a Cortez Editora é uma referência no Brasil, nos demais países latino-americanos e em Portugal por causa da coerência de sua linha editorial e da atualidade dos temas que publica, especialmente na área da Educação, entre outras. É com orgulho e satisfação que lança a Coleção Docência em Formação, pois estamos convencidos de que se constitui em novo e valioso impulso e colaboração ao pensamento pedagógico e à valorização do trabalho dos professores na direção de uma escola melhor e mais comprometida com a mudança social.




  José Xavier Cortez


  Editor




  
APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO





  A Coleção Docência em Formação tem por objetivo oferecer aos professores em processo de formação e aos que já atuam como profissionais da Educação subsídios formativos que levem em conta as novas diretrizes curriculares, buscando atender, de modo criativo e crítico, às transformações introduzidas no sistema nacional de ensino pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996. Sem desconhecer a importância desse documento como referência legal, a proposta desta Coleção identifica seus avanços e seus recuos e assume como compromisso maior buscar uma efetiva interferência na realidade educacional por meio do processo de ensino e de aprendizagem, núcleo básico do trabalho docente. Seu propósito é, pois, fornecer aos docentes e alunos das diversas modalidades dos cursos de formação de professores (licenciaturas) e aos docentes em exercício, livros de referência para sua preparação científica, técnica e pedagógica. Os livros contêm subsídios formativos relacionados ao campo dos saberes pedagógicos, bem como ao campo dos saberes relacionados aos conhecimentos especializados das áreas de formação profissional.




  A proposta da Coleção parte de uma concepção orgânica e intencional de educação e de formação de seus profissionais, e com clareza do que se pretende formar para atuar no contexto da sociedade brasileira contemporânea, marcada por determinações históricas específicas.




  Como bem mostram estudos e pesquisas recentes na área, os professores são profissionais essenciais nos processos de mudanças das sociedades. Se forem deixados à margem, as decisões pedagógicas e curriculares alheias, por mais interessantes que possam parecer, não se efetivam, não gerando efeitos sobre o social. Por isso, é preciso investir na formação e no desenvolvimento profissional dos professores.




  Na sociedade contemporânea, as rápidas transformações no mundo do trabalho, o avanço tecnológico configurando a sociedade virtual e os meios de informação e comunicação incidem com bastante força na escola, aumentando os desafios para torná-la uma conquista democrática efetiva. Transformar as escolas em suas práticas e culturas tradicionais e burocráticas que, por intermédio da retenção e da evasão, acentuam a exclusão social, não é tarefa simples nem para poucos. O desafio é educar as crianças e os jovens propiciando-lhes um desenvolvimento humano, cultural, científico e tecnológico, de modo que adquiram condições para fazer frente às exigências do mundo contemporâneo. Tal objetivo exige esforço constante do coletivo da escola – diretores, professores, funcionários e pais de alunos – dos sindicatos, dos governantes e de outros grupos sociais organizados.




  Não se ignora que esse desafio precisa ser prioritariamente enfrentado no campo das políticas públicas. Todavia, não é menos certo que os professores são profissionais essenciais na construção dessa nova escola. Nas últimas décadas, diferentes países realizaram grandes investimentos na área da formação e desenvolvimento profissional de professores visando essa finalidade. Os professores contribuem com seus saberes, seus valores, suas experiências nessa complexa tarefa de melhorar a qualidade social da escolarização.




  Entendendo que a democratização do ensino passa pelos professores, por sua formação, por sua valorização profissional e por suas condições de trabalho, pesquisadores têm apontado para a importância do investimento no seu desenvolvimento profissional, que envolve formação inicial e continuada, articulada a um processo de valorização identitária e profissional dos professores. Identidade que é epistemológica, ou seja, que reconhece a docência como um campo de conhecimentos específicos configurados em quatro grandes conjuntos, a saber:




  1. conteúdos das diversas áreas do saber e do ensino, ou seja, das ciências humanas e naturais, da cultura e das artes;




  2. conteúdos didático-pedagógicos, diretamente relacionados ao campo da prática profissional;




  3. conteúdos relacionados a saberes pedagógicos mais amplos do campo teórico da educação;




  4. conteúdos ligados à explicitação do sentido da existência humana individual, com sensibilidade pessoal e social.




  Vale ressaltar que identidade que é profissional, ou seja, a docência, constitui um campo específico de intervenção profissional na prática social. E, como tal, ele deve ser valorizado em seus salários e demais condições de exercício nas escolas.




  O desenvolvimento profissional dos professores tem se constituído em objetivo de propostas educacionais que valorizam a sua formação não mais fundamentada na racionalidade técnica, que os considera como meros executores de decisões alheias, mas em uma perspectiva que reconhece sua capacidade de decidir. Ao confrontar suas ações cotidianas com as produções teóricas, impõe-se rever suas práticas e as teorias que as informam, pesquisando a prática e produzindo novos conhecimentos para a teoria e a prática de ensinar. Assim, as transformações das práticas docentes só se efetivam à medida que o professor amplia sua consciência sobre a própria prática, a de sala de aula e a da escola como um todo, o que pressupõe os conhecimentos teóricos e críticos sobre a realidade. Tais propostas enfatizam que os professores colaboram para transformar as escolas em termos de gestão, currículos, organização, projetos educacionais, formas de trabalho pedagógico. Reformas gestadas nas instituições, sem tomar os professores como parceiros/autores, não transformam a escola na direção da qualidade social. Em consequência, valorizar o trabalho docente significa dotar os professores de perspectivas de análise que os ajudem a compreender os contextos histórico, sociais, culturais, organizacionais nos quais se dá sua atividade docente.




  Na sociedade brasileira contemporânea, novas exigências estão postas ao trabalho dos professores. No colapso das antigas certezas morais, cobra-se deles que cumpram funções da família e de outras instâncias sociais; que respondam à necessidade de afeto dos alunos; que resolvam os problemas da violência, das drogas e da indisciplina; que preparem melhor os alunos nos conteúdos das matemáticas, das ciências e da tecnologia tendo em vista colocá-los em melhores condições para enfrentarem a competitividade; que restaurem a importância dos conhecimentos na perda de credibilidade das certezas científicas; que sejam os regeneradores das culturas/identidades perdidas com as desigualdades/diferenças culturais; que gestionem as escolas com economia cada vez mais frugal; que trabalhem coletivamente em escolas com horários cada vez mais fragmentados. Em que pese a importância dessas demandas, não se pode exigir que os professores individualmente considerados façam frente a elas. Espera-se, sim, que coletivamente apontem caminhos institucionais ao seu enfrentamento.




  É nesse contexto complexo, contraditório, carregado de conflitos de valor e de interpretações, que se faz necessário ressignificar a identidade do professor. O ensino, atividade característica do professor, é uma prática social complexa, carregada de conflitos de valor e que exige opções éticas e políticas. Ser professor requer saberes e conhecimentos científicos, pedagógicos, educacionais, sensibilidade da experiência, indagação teórica e criatividade para fazer frente às situações únicas, ambíguas, incertas, conflitivas e, por vezes, violentas, das situações de ensino, nos contextos escolares e não escolares. É da natureza da atividade docente proceder à mediação reflexiva e crítica entre as transformações sociais concretas e a formação humana dos alunos, questionando os modos de pensar, sentir, agir e de produzir e distribuir conhecimentos na sociedade.




  Problematizando e analisando as situações da prática social de ensinar, o professor incorpora o conhecimento elaborado, das ciências, das artes, da filosofia, da pedagogia e das ciências da educação, como ferramentas para a compreensão e proposição do real.




  A Coleção investe, pois, na perspectiva que valoriza a capacidade de decidir dos professores. Assim, discutir os temas que perpassam seu cotidiano nas escolas – projeto pedagógico, autonomia, identidade e profissionalidade dos professores, violência, cultura, religiosidade, a importância do conhecimento e da informação na sociedade contemporânea, a ação coletiva e interdisciplinar, as questões de gênero, o papel do sindicato na formação, entre outros –, articulados aos contextos institucionais, às políticas públicas e confrontados com experiências de outros contextos escolares e com as teorias, é o caminho a que a Coleção Docência em Formação se propõe.




  Os livros que a compõem apresentam um tratamento teórico-metodológico pautado em três premissas: há uma estreita vinculação entre os conteúdos científicos e os pedagógicos; o conhecimento se produz de forma construtiva e existe uma íntima articulação entre teoria e prática.




  Assim, de um lado, impõe-se considerar que a atividade profissional de todo professor possui uma natureza pedagógica, isto é, vincula-se a objetivos educativos de formação humana e a processos metodológicos e organizacionais de transmissão e apropriação de saberes e modos de ação. O trabalho docente está impregnado de intencionalidade, pois visa a formação humana por meio de conteúdos e habilidades de pensamento e ação, implicando escolhas, valores, compromissos éticos. O que significa introduzir objetivos explícitos de natureza conceitual, procedimental e valorativa em relação aos conteúdos da matéria que se ensina; transformar o saber científico ou tecnológico em conteúdos formativos; selecionar e organizar conteúdos de acordo com critérios lógicos e psicológicos em função das características dos alunos e das finalidades do ensino; utilizar métodos e procedimentos de ensino específicos inserindo-se em uma estrutura organizacional em que participa das decisões e das ações coletivas. Por isso, para ensinar, o professor necessita de conhecimentos e práticas que ultrapassem o campo de sua especialidade.




  De outro ponto de vista, é preciso levar em conta que todo conteúdo de saber é resultado de um processo de construção de conhecimento. Por isso, dominar conhecimentos não se refere apenas à apropriação de dados objetivos pré-elaborados, produtos prontos do saber acumulado. Mais do que dominar os produtos, interessa que os alunos compreendam que estes são resultantes de um processo de investigação humana. Assim, trabalhar o conhecimento no processo formativo dos alunos significa proceder à mediação entre os significados do saber no mundo atual e aqueles dos contextos nos quais foram produzidos. Significa explicitar os nexos entre a atividade de pesquisa e seus resultados, portanto, instrumentalizar os alunos no próprio processo de pesquisar.




  Na formação de professores, os currículos devem configurar a pesquisa como princípio cognitivo, investigando com os alunos a realidade escolar, desenvolvendo neles essa atitude investigativa em suas atividades profissionais e assim configurando a pesquisa também como princípio formativo na docência.




  Além disso, é no âmbito do processo educativo que mais íntima se afirma a relação entre a teoria e a prática. Em sua essência, a educação é uma prática, mas uma prática intrinsecamente intencionalizada pela teoria. Decorre dessa condição a atribuição de um lugar central ao estágio, no processo da formação do professor. Entendendo que o estágio é constituinte de todas as disciplinas percorrendo o processo formativo desde seu início, os livros da Coleção sugerem várias modalidades de articulação direta com as escolas e demais instâncias nas quais os professores atuarão, apresentando formas de estudo, análise e problematização dos saberes nelas praticados. O estágio também pode ser realizado como espaço de projetos interdisciplinares, ampliando a compreensão e o conhecimento da realidade profissional de ensinar. As experiências docentes dos alunos que já atuam no magistério, como também daqueles que participam da formação continuada, devem ser valorizadas como referências importantes para serem discutidas e refletidas nas aulas.




  Considerando que a relação entre as instituições formadoras e as escolas pode se constituir em espaço de formação contínua para os professores das escolas assim como para os formadores, os livros sugerem a realização de projetos conjuntos entre ambas. Essa relação com o campo profissional poderá propiciar ao aluno em formação oportunidade para rever e aprimorar sua escolha pelo magistério.




  Para subsidiar a formação inicial e continuada dos professores onde quer que se realizem: nos cursos de licenciatura, de pedagogia e de pós-graduação, em universidades, faculdades isoladas, centros universitários e Ensino Médio, a Coleção está estruturada nas seguintes séries:




  Educação Infantil: profissionais de creche e pré-escola.




  Ensino Fundamental: professores do 1o ao 5o ano e do 6o ao 9o ano.




  Ensino Médio: professores do Ensino Médio.




  Ensino Superior: professores do Ensino Superior.




  Educação Profissional: professores do Ensino Médio e Superior Profissional.




  Educação de Jovens e Adultos: professores de jovens e adultos em cursos especiais.




  Saberes pedagógicos e formação de professores.




  Em síntese, a elaboração dos livros da Coleção pauta-se nas seguintes perspectivas: investir no conceito de desenvolvimento profissional, superando a visão dicotômica de formação inicial e de formação continuada; investir em sólida formação teórica nos campos que constituem os saberes da docência; considerar a formação voltada para a profissionali-dade docente e para a construção da identidade de professor; tomar a pesquisa como componente essencial da/na formação; considerar a prática social concreta da educação como objeto de reflexão/formação ao longo do processo formativo; assumir a visão de totalidade do processo escolar/educacional em sua inserção no contexto sociocultural; valorizar a docência como atividade intelectual, crítica e reflexiva; considerar a ética como fator fundamental na formação e na atuação docente.




  São Paulo, 21 de fevereiro de 2012




  Selma Garrido Pimenta




  Coordenadora




  
Prefácio





  Por que republicar


  A mistificação


  pedagógica hoje?




  
Por que republicar A mistificação pedagógica hoje?





  Corria o ano de 1980. Era uma tarde fria de outono paulistano, e eu estava na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) cursando alguma disciplina do Mestrado em Educação. Andando apressada pelos corredores da instituição, deparei-me com um título de um livro e fiquei muito intrigada: A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação. Estranhei o uso do termo ‘mistificação’ e estranhei a presença explícita, às claras, do termo ‘processos ideológicos’. Afinal, ainda estávamos nos anos terríveis de ditadura e alguns conceitos não eram abertamente discutidos, em particular o conceito de ideologia e, em especial, vinculado às teorias da educação.




  Olhei com mais cuidado o autor. Seu nome, Bernard Charlot, não me era conhecido. Vi que era francês. Na contracapa, chamaram-me a atenção algumas afirmações. A primeira delas: “A Educação é política”. Essa afirmação, nossa geração de 1968, sempre usou como bandeira. Paulo Freire nunca se furtou a explicitá-la, e essa sua convicção já estava presente em seu livro Pedagogia do Oprimido que líamos, em versão datilografada, nos intervalos das aulas, na PUC-Campinas. Ainda rapidamente folheando a contracapa fico interessada nas três questões ali postas:




  1) Como um projeto pedagógico aparentemente humanista e apolítico pode veicular uma ideologia de classe e servir aos interesses da burguesia?




  2) Como a ideologia burguesa logra impregnar as concepções culturais, a representação da infância e as práticas escolares?




  3) De que modo se articulam pedagogia e ideologia?




  As questões postas instigavam-me à leitura da obra, até porque, por essa mesma época, ouvi uma palestra de Joel Martins, então professor na PUC-SP, sobre a importância do livro Para onde vão as pedagogias não diretivas, que acabara de ser lançado. O que se realçava nessa obra é que Snyders estava preocupado com os rumos da educação formal: se a Educação Tradicional não estava sendo capaz de responder a seus objetivos fundadores, a Educação Nova, que vem surgindo em contraposição aos limites desta, também não estava conseguindo superá-la. Associávamos a Snyders sua proposta de uma pedagogia marxista, tão bem expressa no livro Pedagogia progressista.




  Nosso pensamento, ou seja, o pensamento de uma geração de pedagogos formada especialmente na década de 1960, interpretava a pedagogia como um ato político e sua prática social como uma prática eminentemente engajada. Portanto estranhei a primeira questão posta na contracapa: “Um projeto pedagógico aparentemente humanista e apolítico”!!! Como aparentemente apolítico????? Depois percebi que essa afirmação da contracapa se referia, em parte, a uma afirmação presente na sociedade (burguesa) da época, sob forma de senso comum e, por outra parte, decorria do pressuposto da neutralidade científica, que embasava os fundamentos teóricos da pedagogia tecnicista, tão presente no Brasil e em muitos países, a partir da década de 1970.




  Esta primeira questão expressa na contracapa tensionava uma forte tendência da época, qual seja, a hipervalorização do desenvolvimento econômico (mercado?) que reverberava na concepção de pedagogia, que, para adaptar-se ao novo momento, precisou se revestir dos princípios e métodos tecnicistas. Para recriar-se neste pressuposto da economia, a pedagogia foi se objetivando, delimitando objetivos e práticas, na busca de maior eficiência e eficácia, conforme se dizia na época, e assim ela foi tentando se encaixar em planejamentos prévios e supostamente produtivos, deixando de lado sua perspectiva de protagonista de um processo educativo, reflexivo e crítico, para tornar-se cativa de planejamentos prévios e econômicos e de lógicas sociais que nem sempre eram aquelas previstas em seus ideários teóricos. Os danos dessa situação estão expressos nas escolas que hoje temos, nas dificuldades que encontramos para ensinar e produzir nos alunos alegrias no processo de aprender.




  No entanto, nem tudo ainda era tecnicismo!!!! Havia controvérsias e surgem muitos estudos e pesquisas voltados à crítica da educação tecnicista. No Brasil, especialmente em São Paulo, passamos a ter, nas décadas de 1970 e 1980, os primeiros cursos de pós-graduação em educação, portanto um novo espaço para discutir as questões educacionais. Assim se expressa muito bem Saviani (2007, p. 391):




  Assim, a pós-graduação, refletindo as contradições da sociedade brasileira, acabou constituindo-se num espaço importante para o desenvolvimento de uma tendência crítica que, embora não predominante, gerou estudos consistentes e significativos sobre a educação. Paralelamente ao predomínio da tendência tecnicista, emergiu na década de 1970, um conjunto de estudos que podem ser agrupados sob a denominação “tendência crítico-reprodutivista”.




  Saviani estava se referindo a estudos que carregam a perspectiva crítica por entenderem que a concretização da educação se faz pelas mediações a seus condicionantes sociais, ou seja, a forma de manifestação do fenômeno educativo é decorrente da estrutura socioeconômica que o abriga; no entanto, são também reprodutivistas por vincularem suas análises a perspectivas deterministas de reprodução das condições sociais. Refere-se Saviani às teorias expressas por Bourdieu; Passeron (1975); Althusser (1970); Baudelot; Establet (1971).[1]




  Coloco essas questões para situar em que circunstâncias chega ao Brasil a ideia de Bernard Charlot exposta no livro A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação e como essa ideia se amalgama com o pensamento pedagógico em constituição no Brasil daquela época e daí inferir a pertinência de seu relançamento.




  No final da década de 1970, os estudos das teorias crítico-reprodutivistas pelos pedagogos brasileiros vão oportunizar espaço para fundamentar críticas à concepção da educação como desvinculada das condições socioculturais. Assim afirma Saviani (2007, p. 395) e nos ajuda a entender a função desse pensamento da época e a importância decorrente do livro que ora apresentamos:




  A visão crítico-reprodutivista desempenhou, pois, um papel importante na década de 1970. Suas análises constituíram-se em armas teóricas utilizadas para fustigar a política educacional do regime militar, que era uma política de ajustamento da escola utilizada como instrumento de controle da sociedade visando a perpetuar as relações de dominação vigentes. Aquelas teorias foram assimiladas com essa finalidade de caráter prático-político.




  Fica-se claro que recebemos o livro de Bernard Charlot, na década de 1980, após termos aqui recebido os estudos das denominadas teorias crítico-reprodutivistas, além dos estudos da dimensão marxista de pedagogia, exposta por Snyders, para salientar a importância da perspectiva francesa na educação brasileira.




  Pode-se dizer que, nessa década de 1980, muitos pedagogos brasileiros estavam envolvidos na construção de teorias da educação e não mais de teorias sobre a educação. Ou, conforme se expressava na época Saviani: construir pedagogias contra-hegemônicas, que não estivessem a serviço dos interesses dos dominantes, mas que se articulassem aos interesses populares. Essa perspectiva vai gerar muitos movimentos de professores, de sindicatos e de intelectuais, nutrindo os novos debates sobre a democratização da escola e trazendo novas esperanças de uma abertura política! Mas isso já é outra história!!!




  Minha intenção é apresentar o livro A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação, que se apresentou ao Brasil em 1980 e agora retorna ao palco editorial brasileiro após mais de vinte anos de suas primeiras edições terem sido esgotadas.




  Na realidade, o que nos disse naquele momento Bernard Charlot? Qual o sentido hoje daquilo que nos trouxe em 1980? Talvez a grande questão que produziu uma fina sintonia às expectativas dos educadores brasileiros foi a afirmação de que uma pedagogia é uma ação social e, como tal, deve ajustar-se a um projeto de sociedade, em uma relação dialética, em que a pedagogia se transforma com o projeto social posto, mas transforma e renova o próprio projeto. O livro realça a questão da luta de classes como componente da teoria pedagógica e afirma que a pedagogia que leva em conta tais premissas é uma pedagogia socialista. A obra expunha e explicitava o funcionamento da ideologia pedagógica, ao realçar que a sociedade não é composta apenas de diferentes classes sociais; mas de classes e grupos sociais que se digladiam. Realça que cada classe social, muitas vezes convivendo com vários grupos sociais, engendra modelos de comportamentos, de valores e de atitude. A criança vive entre grupos e entre valores dos diferentes grupos sociais de que participa. A dominação de certos modelos sociais em detrimento de outros reflete relações de força, portanto relações políticas. Essa explicitação das forças em conflito, das forças que competem entre si, pode nos esclarecer a impossibilidade de escolhas neutras no espaço educativo escolar. Assim estava escrito em Charlot (1979, p. 21):




  A educação é bastante política. Transmite modelos sociais e normas de comportamento. Inculca nas crianças ideais sociais que formam a personalidade. Propaga ideias sociopolíticas. É encargo da escola que é uma instituição social. Tudo isso prova que a educação é um fenômeno socialmente determinado […]. A educação efetivamente recebida pela criança, bem como o poder político, está, antes de tudo, a serviço da classe dominante…




  Percebe-se que essas afirmações eram interessantes de serem lidas, naquela época, pelos educadores daqui. O livro traduzia e refinava a perspectiva do político na educação.




  Outra questão importante colocada é a de que a pedagogia, seja ela tradicional, seja renovada, mascara ideologicamente a significação política da educação. Talvez nesse ponto, pode-se encontrar o sentido de mistificação proposto pelo autor. Outro ponto importante desta mistificação é a consideração de que a escola sozinha não muda a sociedade capitalista. Diz ele que, mesmo que a escola se organizasse a partir de uma pedagogia social, mesmo assim, as bases fundamentais da sociedade capitalista permanecem, pois residem, antes de tudo, no modo capitalista de produção e na divisão social do trabalho.




  Considero que seja importante aos pedagogos de hoje tomarem conhecimento dessas reflexões de forma a olhar criticamente muitos discursos que mistificam a escola, a pedagogia e os professores. É preciso que percebam que os professores não podem sozinhos mudar a escola, nem a pedagogia pode, sozinha, mudar a sociedade. Assim os professores não podem ser culpabilizados pelo fracasso da educação; nem a pedagogia pode ser responsabilizada pela frágil educação dada aos nossos professores. A questão é mais profunda e complexa!




  O livro trouxe-nos reflexões sobre a complexidade das articulações entre escola, sociedade e pedagogia. Talvez a sociedade de hoje precise refletir as novas mistificações pedagógicas que decorrem de novas relações sociais que estão postas no mundo contemporâneo.




  Outra contribuição importante que o livro trouxe foi a da importância da explicitação do projeto de sociedade que o País deseja para delimitar e focar o papel que a escola deve ter na formação dos alunos. Diz o autor que não é possível pensar em reformas para a educação escolar sem considerar essas questões: “Educar a criança, sem saber o que se quer que ela se torne, é abandoná-la ao acaso das influências contraditórias, isto é, de fato, submetê-la às influências dominantes da classe dominante” (Charlot, 1979, p. 265).




  Naquele momento, como no atual, refletir sobre essa falta de explicitação das intencionalidades educativas é fundamentalmente necessário. A questão do saber escolar, tão profundamente estudada pelo autor nas últimas décadas, já estava presente em sua preocupação e, por certo, pode ter contribuído com os educadores brasileiros que estavam e estão repensando a questão do currículo escolar. O que deve ser ensinado na escola? É uma grande questão que foi posta, em 1980, neste livro que ora apresentamos e que traz assim escrito:




  O saber só é cultural na medida em que aparece para a criança como criação humana e social. Isso quer dizer que o saber não poderia ser ensinado sem que, ao mesmo tempo, se ressaltassem sua significação humana e social e seu modo de elaboração humano e social (Charlot, 1979, p. 280).




  Como percebe o leitor, esse é um livro ainda atual, quer pelas ideias que já germinaram em nosso meio acadêmico, quer pelas ideias que serão suscitadas a partir dele, nesse novo momento histórico. A escola precisa mais do que nunca de pensamentos críticos e revolucionários.




  Acredito que esse livro traz alguns ingredientes necessários ao pensamento da educação na perspectiva da totalidade; traz também ideias e reflexões que não podem estar distantes da formação dos educadores atuais. Considero que este seja, ainda, um livro necessário à formação de educadores e um livro importante para os que trabalham com práticas educativas.




  Assim, considero-o bem-vindo ao acervo de livros fundamentais para a educação e, desta forma, muito necessário para compor a Coleção Docência, na Série Saberes Pedagógicos.




  Profa Dra Maria Amélia Santoro Franco


  São Paulo, inverno de 2013.




  1. Para mais aprofundamentos, ver: SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia. 38 ed. Campinas: Autores Associados, 2006.
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A mistificação pedagógica: as formas contemporâneas de um processo perene





  Este livro foi escrito em 1975, publicado na França em 1976 e traduzido no Brasil em 1979. Na França, conheceu um sucesso retumbante e, no Brasil, entrou na bibliografia das leituras obrigatórias em muitas licenciaturas em Pedagogia. Algumas causas desse sucesso foram conjunturais. Na França, o livro foi apresentado em um programa de televisão em que a minha primeira frase, “A educação é política”, provocou aplausos em jornais de esquerda e indignação em jornais de direita, que, ao me criticarem com veemência, propiciaram-me uma ampla publicidade. No Brasil, em 1979, isto é, em um momento em que a ditadura começava a afrouxar, os exilados voltavam, partidos políticos eram criados, um livro abertamente marxista abordando a questão dos fundamentos da pedagogia vinha a calhar.




  Por que republicar o livro 38 anos depois de ele ter sido escrito? Por que Maria Amélia Santoro e a Cortez Editora me propuseram essa nova edição e por que aceitei? Quando escrevi o livro, eu tinha 31 anos e, hoje, tenho 68. Pesquisei bastante, publiquei muitos outros livros e, felizmente, não passei a minha vida toda repetindo a mesma coisa. Mudaram também o mundo, as formas de militância e, ademais, os marxistas da minha geração e das seguintes abriram o seu pensamento e a sua reflexão a outros temas e questões, em particular à da subjetividade, pela qual Marx deixou de se interessar depois do seu rompimento com o hegelianismo de esquerda, em 1846, na Ideologia alemã, e em 1848 nas suas Teses sobre Feuerbach. Muitas coisas mudaram, mas as duas teses fundamentais sustentadas no livro permanecem bastante atuais.




  A primeira tese é implicitamente enunciada logo no subtítulo do livro, Realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação: existe um fosso entre o discurso pedagógico e a realidade social. A teoria fala de como levar a criança a tornar-se um ser humano plenamente realizado, mas silencia a questão do seu pertencimento social. A segunda tese, ligada à primeira, chocou militantes pedagógicos e originou muitos debates. Aos militantes da França pós-1968 e do Brasil ainda sob a bota dos militares, que sonhavam na contribuição da educação para a construção de um mundo novo, A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação explica que a Pedagogia “nova”, “ativa”, por mais diferente que seja da Pedagogia tradicional, levanta a questão da educação do mesmo modo dessa: sem consideração da realidade social da criança. A Pedagogia “nova”, aquela que o Emílio de Rousseau ilustra e que, apoiada em escolas inovadoras e nomes hoje famosos, como Dewey, Decroly, Montessori, Freinet etc., tornou-se um movimento internacional no fim do século XIX e início do século XX, propõe, sem dúvida nenhuma, uma ruptura cultural com a Pedagogia “tradicional”, estruturada pelo pensamento católico dos séculos XVI e XVII, em particular o dos jesuítas. Mas ela não constitui uma ruptura social; afinal de contas, ela pouco muda a contribuição da educação, em especial da escola, para a reprodução da divisão do trabalho e das desigualdades sociais. Uma mudança social fundamental requer uma pedagogia social, que ainda está por ser inventada. Logo depois do livro, nos debates com os militantes da Pedagogia nova, expliquei que não se tratava, ou, pelo menos, não se tratava “apenas” de construir um movimento de Educação popular, mas, também, um movimento popular sobre a Educação. Sem o segundo, o primeiro não encontraria nenhum apoio em forças sociais e permaneceria o que era: um discurso generoso que desliza na realidade da educação, sem mudá-la.




  A minha argumentação, no livro, repousa, fundamentalmente, na análise da função do conceito de Natureza nos discursos pedagógicos e, ato contínuo, da concepção da infância veiculada pela pedagogia. Nesses discursos, a educação é concebida como passagem de uma forma da natureza humana para outra. O conteúdo do conceito de natureza varia de acordo com as orientações filosóficas fundamentais. Na Pedagogia tradicional, a natureza da criança é considerada corrompida e a educação deve livrá-la dessa corrupção; sendo assim, a educação tem de ser inculcação de regras e luta contra o corpo, fonte dos pecados. Na Pedagogia nova, a criança é tida como naturalmente inocente, criativa, espontânea e a sociedade adulta é que o corrompe e esteriliza sua criatividade; portanto, o papel da educação é o de proteger a natureza da criança e conferir-lhe a dignidade do social sem viciá-la. As representações do mundo e do ser humano são radicalmente diferentes, mas ambos os discursos são elaborados em referência à natureza humana e aos seus desdobramentos e, em ambos, a educação é luta contra uma corrupção da natureza ideal do homem, quer seja esta definida pelo paraíso perdido ou pelo contrato social a ser construído.




  Enquanto se debatem esses temas filosófico-religiosos, as desigualdades sociais, a fome, o racismo, o desemprego, a corrupção política, a ditadura etc., isto é, as formais sociais efetivas do “mal”, continuam e são raramente objetos de debate na escola. Enquanto se rotulam as práticas pedagógicas como “tradicionais” ou “construtivistas”, seguem funcionando escolas socialmente desiguais, de onde saem jovens que se acham superiores por natureza e outros que se consideram pouco dotados pelos estudos.




  Não há natureza humana: espero ter mostrado, em A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação, que esse é o enunciado fundador de uma pedagogia social, isto é, de uma pedagogia que não desconhece ou disfarça, mas, sim, integra a questão das desigualdades sociais e, de forma mais ampla, a das funções sociais da educação. Toda e qualquer afirmação acerca da educação que postula explícita ou implicitamente uma natureza da criança e, pior ainda, desigualdades naturais entre os seres humanos, não passa de um enunciado ideológico, inválido. O ser humano é construído, quer seja como espécie, quer seja como indivíduo membro dessa espécie. Não é construído a partir de nada, claro está, ele dispõe de um equipamento genético, biológico, mas os efeitos desse equipamento dependeram do que aconteceu na aventura de longo prazo da espécie humana, bem como resultam, na escala de tempo individual, da história de vida do sujeito. Trate-se da espécie ou do indivíduo, essa história é, ao mesmo tempo e indissociavelmente, uma história social: não há ser humano que não seja social. Ocultar essa dimensão social atrás de um discurso sobre a natureza humana tem por efeito, na maioria das vezes, silenciar as realidades sociais, encobrir as desigualdades, aceitá-las implicitamente e, muitas vezes, legitimá-las. O discurso sobre a natureza humana é a pedra angular da mistificação pedagógica.




  Tal é o argumento fundamental do livro. Ainda vale atualmente, em 2013? Passados 34 anos desde a publicação do livro no Brasil, será que ainda concordo com esse argumento e com a própria ideia de mistificação pedagógica? A meu ver, três assuntos merecem especial atenção, em particular no Brasil, onde este livro é reeditado.




  Em primeiro lugar, a dupla “pedagogia tradicional versus pedagogia nova”, analisada no livro de forma detalhada e crítica, segue estruturando o discurso pedagógico. Os dois polos da relação permanecem intelectual e eticamente vivos: algumas escolas particulares são claramente identificadas por uma pedagogia da norma tradicional, oferta aos pais da classe média alta tradicionalista; no outro polo, a maioria das professoras de Educação Infantil continua pensando as crianças como símbolos da criatividade, nos moldes da pedagogia nova. Entre esses dois polos, porém, as palavras “tradicional” e “novo” perderam muito da sua substância intelectual e passaram a ser mais rótulos do que conceitos analíticos. A professora brasileira vive uma situação quase esquizofrênica. Por um lado, ela tem práticas basicamente tradicionais. Como poderiam ser outras, uma vez que a própria escola, ao fragmentar espaço e tempo e ao focar a avaliação individual, repetitiva e ritual dos alunos, impõe, de fato, práticas tradicionais? Mas, por outro lado, a professora brasileira sabe que, para não ter problemas, ela deve declarar-se “construtivista” (nome da pedagogia “nova” no referencial ideológico brasileiro). Presas nessas contradições, algumas professoras desistem de uma mudança construtivista proclamada, mas impossível na atual “forma escolar”, enquanto outras tentam abrir parênteses “construtivistas” em um esquema basicamente tradicional. Portanto, as análises de A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação, a meu ver, continuam sendo valiosas para entender o que proclamam, supõem, silenciam e mascaram essas noções de “tradicional”, “nova”, “construtivista”, que constrangem e, às vezes, esterilizam o debate pedagógico brasileiro, hoje em dia.




  Em segundo lugar, duas formas de atualização da mistificação, aparecidas e desenvolvidas no fim do século XX, tendem hoje a ocupar o palco pedagógico com certa soberba: a “neurológica” e a “informática”. Longe de mim a ideia de recusar as eventuais contribuições da neurologia para um melhor entendimento dos processos de aprendizagem. Quando uma pesquisa séria e claramente identificada evidencia que a aprendizagem da leitura ativa também uma região do córtex cerebral envolvida na codificação dos fonemas da linguagem falada, esse é um resultado de pesquisa, tanto mais interessante que ele confirma e esclarece uma intuição oriunda da prática: a importância da decomposição fonética no processo de alfabetização. Até lá, trata-se de pesquisa neurológica, plenamente legítima. Já desconfio um pouco mais quando falam de “neurociências”, no plural, haja vista que discursos nada científicos invadem o ninho neurológico para se disfarçarem de ciências rigorosas. E, quando encontro a palavra “neuroeducação”, meu sinal de alerta pisca. Decerto, a aprendizagem, a memorização e os processos educacionais mais amplos supõem e constroem os processos cerebrais, que a pesquisa pode investigar, mas a educação não é um processo cerebral. É um processo antropológico, social, cultural complexo, que requer um cérebro, obviamente, mas que ultrapassa amplamente a questão neurológica. Ao falar de “neuroeducação”, abrem-se as portas para novas formas da mistificação, pretendendo dar conta da educação por versões modernizadas da antiga ideia de natureza humana. Na segunda metade do século XIX, investigações inglesas pseudocientíficas sobre a relação entre formas do crânio e faculdades mentais levaram a considerar os irlandeses e os negros da África, isto é, povos que resistiam à colonização inglesa, como raças inferiores – com a consequência “lógica” e “científica” que os irlandeses pertenciam a uma raça branca africanoide! Se aceitarmos a noção puramente ideológica de “neuroeducação”, não vai demorar muito para que “pedagogos neuroeducadores” expliquem as diferenças de sucesso escolar por desigualdades no potencial neuronal e cerebral…




  Pode-se chamar de informática ou de tecnicista a outra atualização da mistificação pedagógica, aquela que propaga a ideia de que se podem resolver os problemas de aprendizagem e de formação colocando um computador ou um tablet na mochila de cada aluno. Novamente, como no caso da pesquisa neurológica, não pretendo negar o valor dos instrumentos informáticos para a formação. Aprovo o esforço para prover os alunos de notebooks ou tablets e eu mesmo uso internet, programas de busca como Google e sites de compartilhamento de vídeos como YouTube nas minhas atividades de pesquisador e de docente. O problema é outro: é a ilusão de que se podem resolver os problemas da escola e da educação por um investimento informático, o que ainda não se viu em lugar algum no mundo.




  O valor pedagógico do instrumento informático é outro. Ele possibilita descarregar o docente e o discente da parte mais chata e menos inteligente do processo de ensino-aprendizagem: a transmissão-memorização de um monte de informações. Assim, ele libera tempo e energia para a parte inteligente da atividade: avaliar as informações, juntá-las de forma crítica e criativa para produzir sentido, responder a questionamentos, resolver problemas etc. Neste início do século XXI, cabe entender que o professor de informações está historicamente morto, mas que nunca antes como hoje foi tão necessário o professor de saber. O professor de informações está agonizando: por mais competente que seja, ele não pode enfrentar a concorrência com o Google para colocar à disposição dos alunos textos, fotografias, gráficos, vídeos etc. Mas professores guiando os alunos pelos caminhos do sentido são imprescindíveis para que a sociedade contemporânea se torne mesmo uma sociedade “do saber” e não uma sociedade “da informação” ameaçada por novas formas de barbárie e vigiada pelo Big Brother (aquele de Orwell, não apenas o BBB).




  Infelizmente, uma reflexão sobre a função dos docentes e sobre a própria organização da escola não acompanha, atualmente, o esforço financeiro para entregar um equipamento eletrônico às escolas e aos alunos. Consequentemente, é grande o risco não apenas da desilusão, mas, também, de uma nova contribuição das políticas educacionais para a reprodução das desigualdades sociais na escola. Muito se fala das crianças já “plugadas” na primeira infância. Porém, o que fazem os jovens nesse universo informático? Comunicam e jogam, antes de tudo. Passeiam nos sites e baixam música. Espontaneamente, ou seja, quando não são incitados e acompanhados para tanto, poucos estudam, exploram o mundo, criam textos ou arte. Esses usos do computador e da Internet são socialmente diferenciados. Ao se acreditar que o tablet em cada mochila vai democratizar o acesso à educação, esquece-se, mais uma vez, da dimensão social do problema e, logo, produz-se uma nova forma da mistificação pedagógica.




  Afinal de contas, as duas formas contemporâneas de atualização da mistificação, a pseudo “neuroeducação” e a ilusão de que a informática pode resolver todos os problemas, são primas. Em ambas, acha-se que aprender consiste apenas em interconectar elementos em um sistema e conservar traços duráveis desta interconexão. O discurso sobre a neuroeducação pretende produzir esses efeitos no próprio cérebro. A ilusão tecnicista considera que, hoje em dia, os processos de interconexão e memorização podem ser gerados em um órgão externo, mais eficaz que o cérebro biológico: o computador ou o tablet. Quando desvanecer essa ilusão, o que não pode deixar de acontecer haja vista que a educação e a própria aprendizagem requerem interconexões, memorização, informação, mas a elas nunca se reduzem, é bem provável que apareçam discursos articulando as duas formas ao sustentarem que nem todos os cérebros humanos podem tirar igual proveito do cérebro eletrônico, porque não têm igual potência neuronal. Em última instância, a mistificação sempre repousa em uma referência a uma natureza do homem. Essa referência disfarçada é que estou criticando, e não a própria modernidade científica e tecnológica. Enquanto se brinca de construtivista, inventam-se monstros conceptuais como a “neuroeducação” e se pensa apenas em tablets, umas crianças frequentam escolas públicas e outras, escolas particulares, e computadores chegam a escolas onde não podem ser ligados, por causa da situação deplorável da instalação elétrica.




  Em terceiro lugar, por fim, cabe salientar que a onda neoliberal da década de 1980 gerou e legitimou uma forma de cinismo social que se superpôs à mistificação. Por muito tempo, como mostra A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação, a reprodução das desigualdades sociais de uma geração para a seguinte e a contribuição da educação para essa reprodução foram consideradas como normais, tanto nas classes favorecidas como nos meios populares. Tal pai, tal filho e filho de peixe, peixinho é, seja ele tubarão, seja sardinha, essa é a ordem do mundo. Ao falar da educação na problemática da natureza humana, o discurso pedagógico deixava por fora a questão da desigualdade, mas esta não era socialmente tida por escandalosa.




  Aos poucos, no decorrer do século XX, a reprodução das desigualdades sociais deixou de ser considerada uma evidência legítima e, sobretudo nas décadas de 1960 e 1970, espalhou-se uma exigência de “igualdade das oportunidades”. Entretanto, a Sociologia “da reprodução” comprovou, no fim dos anos 1960, que a educação seguia confirmando e ampliando as desigualdades. Não se tratava apenas de uma denúncia, mas, de forma mais radical, do desvelamento de uma mentira, uma ilusão, uma mistificação: ao contrário do que afirmavam os arautos da “igualdade das oportunidades”, a educação, inclusive na escola pública, continuava contribuindo para a desigualdade social. A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação participou desse desvelamento ao mostrar que o discurso pedagógico, seja ele “tradicional”, seja “novo”, funciona como uma ideologia, no sentido que Marx deu a esse conceito: a pedagogia, ao mesmo tempo, fala de outra coisa que não a realidade social, exprime essa realidade sob o disfarce da natureza humana e, assim fazendo, legitima como naturais e culturais desigualdades cuja fonte é social.




  Nas décadas de 1980 e 1990, a reivindicação para mais igualdade na educação esmoreceu e o palco passou a ser ocupado por outros temas de debate, os da “qualidade” da educação e da eficácia das aprendizagens. Na lógica neoliberal que invadiu todos os discursos, a educação é um serviço proposto em um mercado (oferta) e um investimento realizado pelos pais (demanda). Esse mercado deve encontrar o seu ponto de equilíbrio e, para tanto, a educação tem de ser paga pelos consumidores, de acordo com os recursos de que dispõem, embora o Estado deva providenciar uma educação mínima e barata para os mais pobres, nas escolas públicas. Nessa lógica, a desigualdade educacional não é senão uma forma entre outras de uma desigualdade social mais geral, considerada benéfica em uma sociedade em que a concorrência é a fonte do progresso. Vai-se à escola para aumentar a quantidade e a qualidade do seu “capital humano”, entrar logo naquela concorrência que é a lei fundamental do universo e, mais tarde, ocupar o melhor lugar possível no mercado do trabalho. Em outras palavras: a desigualdade social voltou a ser considerada legítima.




  Assim, o que era desvelado pela Sociologia e por A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação passou a ser posição oficial e postura geral: vai-se à escola para ter um bom emprego mais tarde. Essa nova configuração socioideológica surtiu efeitos nas formas da mistificação. De certa forma, esta não é mais necessária, em particular no Brasil, onde o cinismo neoliberal não esbarra em uma tradição escolar republicana forte, como na França: quanto mais dinheiro se tem, mais se pode investir na educação dos filhos, e nem é preciso justificar essa desigualdade. Portanto, na década de 1980, a questão “pedagogia tradicional ou nova” deixou o Palco dos grandes debates, em que era encenada desde os anos 1960; encerraram-se os confrontos sobre a natureza humana e sobre o homem e o cidadão que queríamos formar. Todavia, a questão subsistiu como pano de fundo da prática escolar cotidiana, em uma lógica de sobrevivência institucional mais do que como foco vivo da reflexão pedagógica. Subiram ao palco novos discursos, sobre os processos cerebrais da aprendizagem e sobre um cérebro externo nomeado computador ou tablet. Eles não visam a legitimar a desigualdade social, uma vez que essa tarefa já nem é necessária no universo neoliberal. Todavia, ao reduzir a questão da educação à das interconexões neuronais ou à do acesso à informação e ao silenciar as desigualdades sociais, eles prolongam, sob novas formas, a mistificação pedagógica. Fazem-no com um sucesso inegável uma vez que a eficácia das aprendizagens e o acesso de todos à informação são mesmo umas das dimensões da questão da educação. Destacar um aspecto legítimo do assunto, silenciar outros e, assim, redefinir o próprio assunto de um modo que favorece uns e descarta outros: esse é um procedimento básico da ideologia na sua função mistificadora.




  A lógica neoliberal, que conquistou as mentes a partir dos anos 1980, confirma, aparentemente, o que eu escrevia em 1975, em uma abordagem marxista: ela descarta os grandes debates sobre o Homem e impõe a divisão social do trabalho como referência básica do discurso sobre a educação. Ironia ou, diria Hegel, artimanha da História.




  Minha própria trajetória bibliográfica permite identificar o problema. No final dos anos 1970 e no início dos anos 1980, aprofundei, em uma perspectiva sociológica e histórica, esse vínculo entre educação e divisão social do trabalho que tinha destacado em A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação. A seguir, desenvolvi pesquisas sobre a relação com o saber, que levantaram com insistência a questão do sentido (do fato de aprender, do que se aprende, da escola etc.) e que caminharam cada vez mais para uma reflexão antropológica, no sentido filosófico da palavra “antropologia”. Ou seja: expulsas em 1975, em A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação, por serem ideológicas, as questões do sentido e do Homem tornaram-se centrais nos meus textos a partir do fim dos anos 1980 e do início dos anos 1990. Por quê? Conversão, ruptura? Poderia ser, já que o pesquisador tem o direito a pesquisar e, portanto, a mudar de rumo. Mas, de fato, tratou-se de um prolongamento do que já era postulado, esboçado e até formulado em A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação. Sendo assim, acho interessante, neste “Prefácio à nova edição brasileira”, indicar uma segunda chave de leitura do livro, que se torna perceptível quando se levam em conta as minhas publicações ulteriores.




  A primeira chave é crítica: o livro pretende analisar, descascar, desvelar os discursos pedagógicos, o que eles dizem e o que silenciam. A segunda chave consiste em se interessar, também, pela postura do autor do texto, pelo que fundamenta implicitamente sua crítica. O autor do texto de 1975 não se atém a analisar; ele denuncia, indigna-se. O discurso pedagógico disfarça a desigualdade social em desigualdade natural e cultural: essa asserção é comprovada pela análise. Fazer isso é inaceitável: esse enunciado não é mais um resultado de pesquisa, é, sim, uma postura ética e política. Que a mistificação seja denunciada como estelionato intelectual pode ser considerado uma postura legítima por si mesma, quando assumida por um pesquisador. Mas não é só a mistificação que recusa o autor do texto, é a própria desigualdade social e a contribuição da educação para a sua produção e reprodução. Por que essa recusa?




  Uma primeira resposta é evidente, e até proclamada no livro: essa função da educação e do discurso pedagógico é inaceitável do ponto de vista marxista da luta contra a sociedade capitalista, sua divisão social do trabalho, suas ideologias. O problema, porém, é que se tem de redobrar a questão, pelo menos quando não se considera o marxismo como um dogma inquestionável: por que lutar contra a sociedade capitalista e suas ideologias? A partir de 1846/1848, Marx não responde mais a essa questão, nem sequer a levanta, já que isso não lhe parece mais necessário: um movimento histórico inelutável leva à ultrapassagem da sociedade capitalista por uma sociedade comunista, por meio da luta de classe. Entretanto, a história contemporânea mostrou outro enredo e evidenciou o quanto é perigoso, quando se quer mudar a sociedade, descuidar de questões fundamentais: a liberdade, o desejo, o sentido, a arte, isto é, a subjetividade e a intersubjetividade. O “jovem Marx”, o dos Manuscritos econômico-filosóficos de 1844, levantava, pelo menos implicitamente, a questão antropológica: o homem é trabalho, explicava ele, e quando o resultado do seu trabalho passa a ser simples mercadoria de valor abstrata, o homem fica alienado e infeliz. Ou seja: o próprio Marx, nos seus primeiros textos, precisava de uma reflexão sobre o ser humano e o sentido que ele confere à sua atividade e a si mesmo.




  Eu considero hoje que não se pode pensar a educação sem levantar, ao mesmo tempo a questão da desigualdade social, a do sentido, a da atividade e, indo até o fim do caminho, a do sujeito e do seu desejo. Não se trata de voltar aos discursos pedagógicos analisados e criticados em A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação; a problemática pedagógica não pode ser a da natureza humana. Mas é preciso reintroduzir a questão antropológica: afinal de contas, o que é um ser humano, esse jovem ser humano de que cuida a educação? Estou ciente de que essa reintrodução é perigosa em uma sociedade em que a dominação ideológica do neoliberalismo impõe pensar tudo em termos de indivíduo. Mas “indivíduo” e “sujeito” são conceitos diferentes e até opostos. Nunca o indivíduo foi tão livre quanto ele é na sociedade contemporânea e nunca o sujeito foi tão abandonado. O problema a ser resolvido é o de pensar o ser humano ao mesmo tempo como membro de uma sociedade (com suas estruturas e suas desigualdades) e como sujeito insubstituível, sem recorrer à noção de “natureza humana”, nem ao conceito liberal de “indivíduo”, fontes de discursos mistificadores.




  A solução existe, já formulada em A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação:




  Não existe natureza humana, assim como não há natureza infantil, mas existe uma condição humana, bem como existe uma condição infantil. Temos de precisar o que é essa condição humana e a diferença entre a ideia de condição humana e a de natureza humana.[1]




  Ou seja, recusar todas as ideologias arraigadas na noção de natureza humana é a vertente negativa de uma postura que tem também uma vertente afirmativa: existe uma condição humana específica, que se define, precisamente, pelo fato de que não há natureza humana. Aqui se explicita o que chamei de segunda chave de leitura do livro. Eticamente, a indignação denunciadora do autor origina-se nessa traição da condição humana que se perpetra quando se pretende encerrar o ser humano em uma natureza. Intelectualmente, a argumentação sustenta que não se consegue pensar a educação humana a partir do conceito de natureza: ao tentá-lo, tem de desdobrar sub-repticiamente a ideia de natureza humana, para produzir um espaço para a educação.




  A condição humana é definida pelo fato de que o ser humano não tem uma “natureza”. Além do seu trabalho crítico, esse é o enunciado fundamental de A mistificação pedagógica: realidades sociais e processos ideológicos na teoria da educação. Ele abre pistas, que já começam a ser trilhadas no livro e que serão exploradas nos livros e artigos sobre a relação com o saber. Esses textos reintroduzirão o Homem, mas como condição e não como natureza, como questão aberta e não como resposta já construída. A cria humana nasce inacabada, mas ela nasce em um mundo adulto, em um determinado lugar espacial, temporal, social e sexual desse mundo e, ao longo de uma história singular, ela torna-se um sujeito, diferente de qualquer outro. Portanto, a educação é um triplo processo de humanização, socialização/ingresso em uma cultura, subjetivação/singularização. Indissociavelmente humana, social e singular: assim é que se deve pensar a criança e sua educação, contra as pedagogias que apelam para uma pseudonatureza humana, mas, também, contra as sociologias deterministas. O ser humano é herdeiro da espécie, da sua sociedade e da sua família, mas ele é também, de forma consubstancial e não complementar, multiplicativa e não aditiva, um sujeito construído em uma história singular, com desejos, atividades, encontros não programados.




  Sendo assim, a educação é, ao mesmo tempo, uma obrigação e um direito antropológicos. A obrigação e o direito de aprender para ser, para apropriar-se de uma parte do patrimônio legado pelas gerações humanas precedentes, para tornar-se membro de uma sociedade (desigual) e de uma cultura, para construir-se como sujeito insubstituível. A educação é um fenômeno antropológico e não pode ser pensada sem referência ao que é um ser humano, mas este não é definido por uma natureza, é-o por três histórias articuladas: a da espécie, a da sua sociedade e a sua. Talvez, um dia, eu escreva um livro sobre essa antropologia da educação. Quando estiver velho.




  Bernard Charlot




  1. Na primeira edição do livro no Brasil (Zahar, 1979), este texto se encontra na página 267. Nesta nova edição, fica na página 355, com uma tradução um pouco diferente.




  
Capítulo I





  
Educação e política





  
Educação e política





  
1. A educação tem um significado político de classe





  
1.1. A educação é política





  A educação é política. Há alguns anos, esta afirmação passava por uma profissão de fé revolucionária e causava certo escândalo. A ela, as pessoas contrapunham a vocação laica da escola, o que significava emprestar aos fundadores da escola laica uma vontade de neutralidade política que estava longe de ser a deles. Jules Ferry, a quem não se pode negar representatividade nessa área, declarava aos professores: “Eu não diria, e vocês não me deixariam dizer, que não deve haver no ensino primário, no ensino de vocês, nenhum espírito, nenhuma tendência política… Como vocês não gostariam e não fariam gostar, em seu ensino, da[1] Revolução ou da República?”; as escolas “devem, desde a infância, preparar o acordo dos cidadãos sob o regime da Revolução Francesa e da República, que é o coroamento[2] definitivo da primeira”. O problema político colocado à escola laica da Terceira República está bem resumido no tema de redação proposto em 1905 aos candidatos ao Certificado de Aptidão Pedagógica na região da Haute-Loire: “Recomenda-se aos professores, de um lado, afastar-se dos acontecimentos da vida política cotidiana e local, e, de outro, ensinar a República e a democracia. É possível a[3] eles seguirem esta dupla direção? Por que e como?” No espírito dos fundadores da escola laica, laicidade não significa, portanto, neutralidade política. A escola laica se quer fundamentalmente republicana, em oposição às opções monárquicas da escola católica. Ela associa o engajamento republicano à recusa de qualquer intervenção nas querelas partidárias e eleitorais. Reclamar a laicidade para apresentar a neutralidade política como fundamento da escola é esquecer a origem dessa escola. Ela só é politicamente neutra no quadro de um acordo prévio sobre sua vocação republicana. Ora, este quadro é político. A neutralidade política da escola só se define, portanto, em função de um postulado ele mesmo político. A consolidação da república burguesa e o desenvolvimento de sua escola pouco a pouco fizeram esquecer que a escola laica se queria investida de uma missão política – “esquecimento” que se assemelha muito a uma camuflagem ela própria politicamente significativa. Também os teóricos e os militantes políticos que denunciaram como burguesa a educação escolar a princípio provocaram a indignação virtuosa de todos os defensores da laicidade. Ignorava-se, ainda daquela vez, que, desde o início do século, algumas vozes se elevavam para denunciar a orientação política da escola laica:




  Já submetemos os alunos à submissão cega, à aceitação muda das coisas. A maior das virtudes ensinadas: a obediência. O maior crime: desobedecer. Um bom aluno quer dizer mais tarde um bom operário, um bom soldado, um bom escravo. O ensino da escola laica não pode chegar a outra coisa. Em toda parte despertam as consciências. De todos os lados brotam os germes das revoltas necessárias. A escola está ali, murada, sombria, inabalável em sua rotina; ela risca o futuro com sua linha negra.[4]




  Hoje, à exceção de alguns grupos reacionários (representados entre os professores, sobretudo, pela UNI, pelo SNALC e pela Société des Agrégés),[5] cuja virulência política confirma, aliás, a tese que combatem, a afirmação de que a educação é política já se tornou quase uma banalidade pedagógica. Mas a medalha tem seu reverso: é tentador pensar que a análise termina quando se cola o termo “política” a uma realidade pedagógica. Ora, dizer que a educação, ou a escola, ou os programas, ou o controle pedagógico etc. são políticos, ainda não é dizer grande coisa. Tudo é político, porque a política constitui certa forma de totalização do conjunto das experiências vividas em uma sociedade determinada. Eleições, uma greve, uma corrida de cavalos, a seca, um jogo de futebol, uma bofetada etc.: todos estes acontecimentos têm um significado político. Mas eles não são políticos da mesma maneira. Alguns são políticos por definição: as eleições, por exemplo. Outros são políticos enquanto consequências da organização econômica, social e política da sociedade; uma greve, por exemplo, é antes de tudo um fenômeno econômico, mas ela tem igualmente um sentido político na medida em que questiona a organização social do trabalho. Outros acontecimentos são políticos porque têm consequências políticas: a seca é um fato climático que traz problemas econômicos com repercussões sociais e políticas. Outros acontecimentos, ainda, só são políticos na medida em que desviam os indivíduos dos problemas políticos, constituindo uma válvula de escape a suas frustrações sociopolíticas: a aposta em corrida de cavalos ou o jogo de futebol, por exemplo. Enfim, o sentido político de certos fatos é apenas indireto: uma bofetada é um ato repressivo, e podemos considerar que ela prepara a criança para a obediência social e política, mas seu significado político não é nem imediato, nem direto. A saturação em política e as modalidades de politização dos fenômenos sociais são, portanto, bem variáveis, embora todos, direta ou indiretamente, tenham implicações políticas. Não basta, então, afirmar que a educação é política. O problema verdadeiro é saber no que ela é política.




  Podemos assumir que a educação é política pelo menos em quatro sentidos, que, aliás, articulam-se uns aos outros.




  
1.2. A educação transmite os modelos sociais





  Antes de tudo, a educação transmite à criança os modelos de comportamento vigentes na sociedade. Trata-se de modelos de trabalho, de vida, de troca, de relações afetivas, de relações de autoridade, de conduta religiosa etc. Eles definem o comportamento dos indivíduos diante dos outros indivíduos e das instituições sociais, e regulam sua participação na vida dos grupos sociais. Esses modelos são transmitidos seja pelo contato direto com a sociedade, seja sob a forma de normas teorizadas de comportamento. No primeiro caso, a criança adquire-os por intermédio da influência difusa do meio, sem que uma intervenção educativa voluntária e sistemática seja necessária. A criança assimila esses modelos imitando o adulto, identificando-se com ele, e sofrendo a pressão da sociedade, que reage a qualquer forma de desvio. A antropologia cultural estudou esses fenômenos nas sociedades ditas primitivas. Margaret Mead, por exemplo, mostrou como essas sociedades formam os adultos de que necessitam, doces ou agressivos, viris ou afeminados, sem que esses critérios contemplem sempre as qualidades que as sociedades ocidentais consideram como naturais nos homens e nas mulheres.[6] Do mesmo modo, a criança, em nossas sociedades, aprende “o que se faz” e “o que não se faz”, nesta ou naquela circunstância determinada da vida social. Aprende a controlar e a exprimir suas emoções, a reconhecer as marcas sociais de respeito ou polidez, a observar as normas sociais de limpeza, a utilizar o dinheiro etc. Mas os modelos de comportamento não são apenas assimilados pelo contato direto com o meio social. Eles são igualmente objeto de uma transmissão sistemática e mais ou menos pensada, sob a forma de normas de comportamento e de ideais. O adulto comunica à criança regras explícitas de conduta e procura justificá-las referindo-as a certos ideais: a liberdade, a honestidade, a justiça, a solidariedade etc.




  A educação transmite às crianças modelos sociais de comportamento. Mas nem todas as crianças adquirem os mesmos modelos, porque nem todas são educadas no mesmo meio social. A sociedade não é um todo homogêneo que veicula modelos de comportamento unânimes entre seus membros. A sociedade compreende grupos diferentes, que perseguem as próprias finalidades, têm uma organização interna específica e elaboram modelos particulares de comportamento (grupos religiosos, culturais, sindicais, esportivos, políticos etc.). O contato da criança com esses modelos varia de acordo com a sua inserção familiar. Mas é preciso considerar, sobretudo, que a sociedade é dividida em classes sociais, não apenas diferentes, mas antagônicas. Essas classes sociais têm concepções diferentes da vida, do trabalho, das relações humanas etc., e traduzem essas concepções em seus ideais. Ora, a criança participa desta divisão da sociedade em classes, por meio de seu pertencimento familiar. Ela se torna assim mais ou menos hábil para exprimir seus estados de alma, fazer um trabalho manual, estabelecer certos tipos de relação com os outros etc. Ela compreende, conforme o meio em que vive, o que é o trabalho em linha de montagem, uma relha de arado, um estetoscópio ou um dicionário. Ela concebe o trabalho de modo diferente, se for filha de operário, camponês ou advogado.
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